
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2099988 - SP (2023/0348271-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CAROLINA FERRAZ PASSOS - SP202527

VANDERLEI FERREIRA DE LIMA - SP171104
AGRAVADO : CALVO COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ PEREIRA DE PINHO JÚNIOR - SP219943
 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Tema n. 1.076/STJ  
firmou tese segundo a qual a fixação de honorários por apreciação equitativa do juiz 
(art. 85, § 8º, do CPC/2015), restringe-se às causas em que irrisório ou inestimável - 
onde não seja possível atribuir valor patrimonial à controvérsia, não se estendendo 
àquelas demandas em que atribuído valor elevado - o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da demanda for muito baixo.
III – Tratando-se de situação convencional, em que o trabalho realizado pelo advogado 
foi essencial para a obtenção do resultado favorável, como é o caso dos autos, os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em percentual sobre 
proveito econômico alcançado, sob pena de ofensa ao art. 85, § 3º, do CPC/2015. 
Precedentes.
IV – Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Tema n. 1.076/STJ  
firmou tese segundo a qual a fixação de honorários por apreciação equitativa do juiz 
(art. 85, § 8º, do CPC/2015), restringe-se às causas em que irrisório ou inestimável - 
onde não seja possível atribuir valor patrimonial à controvérsia, não se estendendo 
àquelas demandas em que atribuído valor elevado - o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da demanda for muito baixo.
III – Tratando-se de situação convencional, em que o trabalho realizado pelo advogado 
foi essencial para a obtenção do resultado favorável, como é o caso dos autos, os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados em percentual sobre 
proveito econômico alcançado, sob pena de ofensa ao art. 85, § 3º, do CPC/2015. 
Precedentes.
IV – Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do Tema 
1.076/STJ.
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Sustenta a Agravante, em síntese, a necessidade de aguardar a definição da 
tese a ser fixada no Tema n. 1.255/STF da repercussão geral.

Afirma que "a matéria apreciada no julgamento do Tema 1.076/STJ foi 
afetada ao rito da repercussão geral (Tema 1.255/STF). Assim, do ponto de vista 
processual, o procedimento aplicável ao caso deve ser o de nem sequer apreciar o 
REsp, determinando-se a imediata devolução dos autos à origem, para aguardar a 
fixação de tese pelo STF quanto ao Tema 1.255" (fl. 327e).

Argumenta que "apesar de se tratar de temática constitucional, trata-se de 
questão emergida de forma originária no âmbito desse Superior Tribunal de Justiça 
–com aplicação do Tema 1076/STJ –, razão por que é plenamente possível que a 
discussão seja travada no âmbito dessa Egrégia Corte – inclusive para possibilitar 
acesso da questão ao E. STF –, sob pena de violação à ampla defesa e ao devido 
processo legal" (fl. 328e).

Alega que "a orientação estabelecida no Tema 1076/STJ fere diretamente o 
direito constitucional de acesso à justiça principalmente do segmento da população 
excluída dos benefícios da gratuidade de justiça, motivo pelo qual impõe-se o 
provimento do presente recurso, diante da ofensa explícita ao art. 5º XXXV da CR" (fl. 
335e).

Aduz que "diante das diferentes perspectivas quanto ao impacto da decisão 
vergastada no princípio da isonomia (art. 5, caput e inciso I, CR), há de prevalecer 
aquela que enuncia as implicações não apenas de ordem endoprocessuais 
(relativamente à estipulação anti-isonômica de honorários advocatícios em causas de 
igual dificuldade e diferente valor), como também as de ordem econômico-sociais, 
porquanto é a sociedade a responsável indireta pelo pagamento desses honorários 
irrazoáveis" (fl. 338e).

Narra que "ao impedir que o arbitramento dos honorários advocatícios seja 
realizado a partir de parâmetros equitativos, tendo em consideração a natureza, a 
importância e a importância da causa e trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço, a orientação sedimentada no Tema 1076/STJ acaba por 
vulnerar princípios fundamentais que orientam a atividade profissional, encerrados no 
inciso V, art. 7º e 170 da CR" (fls. 341/342e).

Assenta que "Ao impedir que seja dada uma conformação à norma do §8º do 
art. 85 às circunstâncias fáticas da demanda, impondo, por conseguinte, ao Poder 
Público despesa que pode alcançar cifras multimilionárias, sem qualquer 
correspondência com o esforço profissional despendido no acompanhamento da 
causa, a orientação estabelecida no Tema 1076/STJ privilegiou o interesse privado, 
aqui fortemente defendido pelas mais expoentes e capacitadas categorias jurídicas, em 
detrimento do interesse público, cuja custódia cabe ao Estado em atenção à população 
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carente, dado que as classes mais abastadas pouco desfrutam dos serviços públicos 
oferecidos pelo Poder Público" (fl. 342e).

Aponta que "a orientação estabelecida no Tema 1076/STJ fatalmente atenta 
contra princípios da eficiência e moralidade administrativa, no tocante à proteção do 
patrimônio público e coletivo (art. 37 da CR), além de corromper o princípio da 
supremacia do interesse público, de rigor o provimento do presente recurso, de modo 
que seja revisto o entendimento firmado pelo STJ atinente à aplicação do §8º do art. 85 
do CPC/15" (fl. 345e).

Argui que "comprovada manifesta violação ao princípio da separação dos 
poderes (art. 2º da CR) e a independência do Poder Judiciário, impõe-se o a admissão 
da apreciação equitativa prevista no §8º do art. 85 do CPC/15 também nas causas de 
baixa complexidade cujo valor ou proveito econômico se revele excessivo" (fl. 349e).

Defende, ainda, que "sejam reconhecidas as violações constitucionais 
suscitadas, com reforma da r. decisão recorrida, afastando-se a aplicação do Tema 
1076/STJ, ou, com fundamento no princípio da eventualidade, que o C. Colegiado 
pronuncie-se sobre os aspectos constitucionais que constaram do processo de 
construção decisória que levou à orientação estabelecida no Tema 1076/STJ – 
viabilizando, assim, acesso da discussão ao E. STF, onde já pende de julgamento o 
Tema Repetitivo" (fl. 350e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 355e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A pretensão de determinar a devolução dos autos à origem para aguardar a 
definição da tese a ser fixada no Tema n. 1.255 da Repercussão Geral não merece 
acolhida, porquanto não há pronunciamento do STF determinando o sobrestamento de 
processos para aguardar o julgamento do apontado tema.

No mais, não assiste razão à Agravante.
 
I. Dos honorários sucumbenciais
A Corte Especial deste Tribunal Superior se pronunciou em recurso repetitivo 
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fixando as seguintes teses:
"I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 

quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;

II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo".

Nesse sentido: 
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. 
VALORINESTIMÁVEL. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS ARBITRAMENTO. 
EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte 
orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC 
- a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; II) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" 
(Informativo 730 do STJ, de 28/3/2022).
2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por 
critério de equidade nas demandas em que se pleiteia do Estado o 
fornecimento de tratamento médico, haja vista que, nessas hipóteses, não é 
possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com a ação, por 
envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
Com efeito, tratando-se de situação convencional, em que o trabalho 

realizado pelo advogado foi essencial para a obtenção do resultado favorável, como é o 
caso dos autos, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados na linha 
da orientação desta Corte, firmada no Tema n. 1.076/STJ, sob pena de ofensa ao art. 
85, § 3º, do CPC/2015.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Tema n. 
1.076/STJ (Recursos Especiais ns. 1.850.512/SP, 
1.877.833/SP.1.906.618/SP e 1.906.623/SP) firmou tese vinculante segundo 
a qual a fixação de honorários por apreciação equitativa do juiz (art. 85, § 
8º, do CPC/2015), restringe-se às causas em que irrisório ou inestimável - 
onde não seja possível atribuir valor patrimonial à controvérsia, não se 
estendendo àquelas demandas em que atribuído valor elevado - o proveito 
econômico ou, ainda, quando o valor da demanda for muito baixo.
III -Tratando-se de situação convencional, em que o trabalho realizado pelo 
advogado foi essencial para a obtenção do resultado favorável, como é o 
caso dos autos, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 
fixados em percentual sobre proveito econômico alcançado, sob pena de 
ofensa ao art. 85, § 3º, do CPC/2015. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.065.452/SP, de minha relatoria, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
II. Da ofensa a dispositivos constitucionais
Outrossim, não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 

violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

A respeito do tema, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO DE ADMISSÃO AO CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do recurso em razão de a parte 
recorrente ter deixado de indicar precisamente os dispositivos de lei federal 
que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de 
dissídio interpretativo.
2. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo de 
lei federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo no caso a 
Súmula 284 do STF.
3. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, 
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sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.207.137/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS COM BASE 
NO § 3º DO ART. 85 DO CPC/2015. QUESTÃO FIXADA PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
TEMA 1.076. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA PROVIDO PARA 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A CORRETA 
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO INTERNO DA FESP NÃO 
PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal, 
possui o entendimento sólido no sentido de ser desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral.
2. No que tange às alegações de temas de ordem constitucional, não cabe 
a esta Corte análise de ofensa a dispositivos e princípios da Constituição 
Federal, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do 
recurso extraordinário.
3. O acórdão recorrido contraria entendimento adotado pela Corte Especial 
do STJ no âmbito do REsp 1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso 
especial repetitivo (Tema 1.076), nos quais foram fixadas as seguintes 
teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil (CPC) - a depender da presença da Fazenda Pública na lide 
-, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado 
da causa. 2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
4. A Corte de origem deverá observar, também, a incidência do § 11 do art. 
85 do CPC/2015 no julgamento do apelo manejado de sentença proferida 
na égide do novo CPC, como é o caso dos autos.
5. Correta a decisão agravada ao dar provimento ao recurso especial da 
empresa para determinar o retorno dos autos à origem a fim de que a 
fixação dos honorários advocatícios observe o disposto nos § § 2º, 3º e 11 
do art. 85 do CPC/2015, consoante o Tema 1.076 dos recursos especiais 
repetitivos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.841.434/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023, destaquei.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
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provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa. 

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.099.988 / SP
Número Registro: 2023/0348271-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1252698241 125269824116275741220188260224 16275741220188260224 20230000368707

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : CAROLINA FERRAZ PASSOS - SP202527

VANDERLEI FERREIRA DE LIMA - SP171104
RECORRIDO : CALVO COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ PEREIRA DE PINHO JÚNIOR - SP219943

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CAROLINA FERRAZ PASSOS - SP202527

VANDERLEI FERREIRA DE LIMA - SP171104
AGRAVADO : CALVO COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ PEREIRA DE PINHO JÚNIOR - SP219943

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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